
A mudança da 
equipe econômi-
ca altera a for-
ma, mas não 
mexe no conteú-
do da orientação 
até agora segui-
da pelo governo, 
conforme indi-
cam as declara-
ções do presi-
dente da República e do ministro da 
Economia. É uma peng, pois isso 
significa não só a manutenção da 
politica recessiva, com o sacrificio 
da atividade produtiva, do poder de 
compra da população e do patrimô-
nio nacional, mas também o alarga-
mento do fosso que separa o gover-
no da sociedade, na esteira da sua 
evidente perda de credibilidade. 

Parece faltar, na condução do 
processo decisório, uma considera-
ção elementar: cada ato intervencio-
nista no domínio econômico apro- 

- funda os desequilíbrios existentes, 
em vez de atenuá-los. Porque cada 
intervenção é feita para tentar corri-
gir erros decorrentes de uma inter-
venção anterior e inevitavelmente 
vai gerar no futuro outra medida 
discricionária. Eterniza-se, desse 
modo, um processo de administra-
ção da economia (se é que se pode 
classificá-lo assim) que faz da inse-
gurança e da falta de garantias as 
características marcantes da socie-
dade brasileira. Como atrair investi-
mentos, aumentar a produção e su-
prir as enormes carências do País 
sem que os agentes econômicos, os 
responsáveis pela geração de rique-
za, sejam minimamente estimulados 
a cumprir essa tarefa? 

Não há passe de mágica capaz de 
resolver a crise brasileira. O cami-
nho para isso é, primeiro, o governo 
conscientizar-se de que está fora do 
seu alcance e dos seus meios propi-
ciar ao Brasil uma inflação suíça. O 
combate à inflação nos moldes 
atuais não produz os resultados pre-
tendidos e tem um altíssimo custo 
social. Um país que precisa incorpo-
rar anualmente 2 milhões de pes-
soas ao mercado de trabalho corre o 
risco de comprometer o seu futuro, ) 
na medida em que nega a esses cida-
dãos o direito de viver de modo in-
tegrado e digno. . 

Mas, para que a economia fun-
cione de forma razoavelmente sau-
dável, é indispensável que haja cre- 
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O poder do mercado 
dibilidade no governo, e isso depen- 
de fundamentalmente da estabilida- 
de das regras. Com  regras estáveis, 
uma mudança de ministro, como a 

D que tivemos, seria reduzida à sua 
r` real dimensão de um simples ato ad- 
 ministrativo, sem traumas ou expec- 
''- tativas exacerbadas. A experiência 

brasileira mostra que cada ministro 
_ _ que entra vem com sua própria re- 

ceita para todos os males do País - 
-r: não é à toa que tivemos seis planos 

de estabilização em seis anos, perío- 
do em que conhecemos três moedas 
diferentes. Não pode haver receita 
mais eficaz para produzir descrédito 
e desestimular a produção. 

Está claro que não é substituindo 
pessoas que se conseguirá recuperar 

)a credibilidade. E preciso haver coe- 
,t.:,:rência entre as propostas políticas e 

.7.,a prática administrativa, entre as 
medidas adotadas e o discurso mo- 

P-dernizante do governo. Os escassos 
inprogressos alcançados no programa 

ide privatização, na abertura para o 
Exterior e na desregulamentação da 

'economia não ajudam a aumentar o 
crédito no governo. Talvez o que se 
espere seja uma atitude do tipo: se o 
governo não pode fazer agora, deve 
Convencer a sociedade de que está 
trabalhando para fazer no futuro. E 
essa consistência entre intenções e 
atos que o empresariado espera. 

Ao governo não cabe intervir na 
economia, dizer o que se tem de 
produzir e a que preço, e sim esti-
mular a concorrência, abrindo espa-
ço para que prevaleçam as regras do 
mercado, coerente com a tendência 
do mundo moderno. Numa pala-
vra, trocar o poder do Estado pelo 
poder do mercado. E arrumar a 
economia, de forma a permitir uma 
efetiva abertura, especialmente nos 
setores oligopolizados, dentro de 
um processo ordenado de integra-
ção internacional, o que pressupõe 
uma urgente solução para a questão 
da dívida externa, caminho de volta 
para o capital necessário ao nosso 
desenvolvimento. 

O mais importante é que haja dis-
posição para o trabalho e uma ati-
tude positiva das pessoas e institui-
ções representativas da sociedade 
organizada. A passagem do Brasil 
para o Primeiro Mundo não se fará 
por milagre e sim à custa de muito 
trabalho. 
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